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ESTADO DA BANIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DE CASSIA 

GABINETE DO PREFEITO 
CNPJ: 13.880.711/0001-40 

Travessa Professora Helena, s/n centro de Santa Rita de Cássia-BA CEP: 47.150-000. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N." 051/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO N." 003/2023 

CONTRATO DE FORNECIMENTO 

Contrato n°. 159/2023 

O MUNICÍPIO DE SANTA RITA DE CÁSSIA, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito público interno, 
estabelecido na Travessa Professora Helena, s/n°, nesta cidade de Santa Rita de Cássia (BA), inscrito no Cadastro Nacional 
de Pessoa Jurídica sob o no. 13.880.711/0001-40, neste ato representado pelo Sr. José Benedito Rocha Aragão, brasileiro, 
casado, residente e domiciliado nesta cidade de Santa Rita de CásSia(BA), portador do CPF 207.067.153-49 e Cédula de 
Identidade Profissional n° 2652, expedida pelo Conselho Regional de Odontologia do Estado da Bahia, na qualidade de 
Prefeito Municipal, e de outro lado, como Contratado, PRIMAVIA VEÍCULOS LTDA, inscrita no Cadastro Nacional 
de Pessoa Jurídica sob o n° 71.145.668/0004-18, estabelecida na Rodovia BR 020, KM 211, CEP 47.850-000 — Luiz 
Eduardo Magalhães - BA, neste ato representada pelos Proáradores Jeferson Nepomuceno Mesiano Muniz, brasileiro, 
solteiro, natural de Anápolis- GO, Bacharel em Direito, portador da cédula de identidade n° 1.658.483 — SSP/DF, CPF 
779.981.701-15, residente e domiciliado CSB 10, Lote 02, Bloco A Apto.403, Taguatinga Sul, Brasília-DF, CEP 72.015-
605, e Maria Clara Wellman Dourado de Azevedo, brasileira, empresária, solteira, natural de Recife-PE, portadora da 
cédula de identidade 8.047.020— SDS/PE, inscrito no CPF n° 095.464.44-62, residente e domiciliado SGCV, Lote 13, 
Apto. 922 B, Guará, Brasília-DF, CEP 71.215-630, com base na licitação do Pregão Eletrônico n°. 003/2023, originado 
do Processo Administrativo n°. 051/2023, conforme da Lei Federal n'. 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Federal 
n°3.555, de 08 de agosto de 2000, Lei Complementar n'. 123, de 14 de dezembro de 2006 e, subsidiariamente, Lei Federal 
n'. 8.666, de 21 de junho de 1993, resolvem celebrar o presente Contrato n° I 59/2023, tendo como objeto a contratação 
de empresa(s) concessionária(s) para aquisição de veículos zero quilômetro, sendo 7 (sete) de passeio tipo SUV e hatch , 
1(um) veículo utilitário tipo Furgão, 1(um) tipo pick-up e 1 (urna) motocicleta com bagageiro para atender as necessidades 
das secretarias deste Município, todos devidamente emplacados com licenciamento no nome do Município, mediante as 
seguintes condições: 

Cláusula Primeira — DO OBJETO — Contratação de empresa concessionária pára aquisição de veículos zero quilômetro, 
sendo 7 (sete) de passeio tipo SUV e hatch, 1(um) veieulo utilitário- tipo furgão, 1(um) veículo tipo pick-up, e 1 (uma) 
motocicleta com bagageiro para atender as necessidades das diversas secretarias deste Município, todos devidamente 
emplacados com licenciamento no nome do Município. 

ITEM 
DESCRIÇÃO DO 

OBJETO 
UNID. QUANT. DESTINAÇÃO MARCA 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

Licitante vencedor: 1) PRIMAVIA VEÍCULO LTDA 

1 

veículo utilitário tipo 
Furgão, capacidade para 2 
(duas) pessoas, 
motorização 1.4, 
combustível gasolina e/ou 
etanol, câmbio manual, 
freios ABS, airbag 
motorista, ar condicionado, 
direção hidráulica, travas e 
vidros elétricos, cor branca 
sólida. Equipado com 
todos os acessórios 
exigidos pelo DETRAN, 
devidamente emplacado 
com licenciamento em 

Unidade 01 
SECRETARIA 

DE 
- EDUCAÇÃO 

F IAT/FIORINO 
ENDURANCE 

1.4 
BRANCA 
2022/2023 

RS109.500,00 R$109.500,00 
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nome do Município. 
Garantia de fábrica de no 
mínimo 12 (doze) meses. 

3 

Veiculo passeio, tipo 
hatch, 04 (quatro) portas, 
capacidade para 5 (cinco) 
pessoas, zero quilômetro, 
motor 1.0, câmbio manual, 
gasolina e/ou etanol, freios 
ABS, equipado com 
controle de estabilidade e 
assistente de partida em 
aclive, airbag motorista, ar 
condicionado' modelo 
2023/2023. cor branca 
sólida. Equipado com 
todos os acessórios 
exigidos pelo DETRAN, 
devidamente emplacado 
com licenciamento em 
nome do Município e/ou 
Fundo Municipal da 
Saúde. Garantia de fábrica 
de no mínimo 12 (doze) 
meses. 

Unidade 04 

. 
SECRETARIA 
DE SAUDE E 
SECRETARIA 

DE 
ASSISTÊNCIA 

SOCIAL 

FIAT/MOBI 
LIKE 1.0 FLEX 

BRANCA 
2022/2023 

R$70.820,00 R$283.280,00 

4 

Veículo passeio, tipo SUV 
hatch, 04 (quatro) portas, 
capacidade para 5 (cinco) 
pessoas, zero quilômetro, 
motor 1.3, câmbio 
automático, gasolina e/ou 
etanol, freios ABS, ar 
condicionado, modelo 
2023/2023. Cor branca 
sólida. Equipado com 
todos os acessórios 
exigidos pelo DETRAN, 
devidamente emplacado 
com licenciamento em 
nome do Município e/ou 
Fundo Municipal da 
Saúde. Garantia de fábrica 
de no mínimo 12 (doze) 
meses. 

Unidade 03 

GABINETE 
DO PREFEITO 
SECRETARIA 

DE 
EDUCAÇÃO 

E 
SECRETARIA 

DE SAÚDE 

FIAT/PULSE 
DRIVE 1.3 AT 

BRANCA 
2022/2023 

R$106.630,00 R$319.890,00 

VALOR TOTAL: R$ 712.670,00 (setecentos e doze mil e seiscentos e setenta reais) 

Por se tratar de mera estimativa de gastos, o valor acima não constitui, em hipótese alguma, compromisso futuro para o 

Município de Santa Rita de Cássia/BA, razão pela qual não poderá ser exigido nem considerado como valor para 

pagamento mínimo, podendo sofrer alterações de acordo com as necessidades do município, sem que isso justifique 

qualquer indenização ao CONTRATADO. 
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Cláusula Segunda — DA VIGÊNCIA, REVISÃO DE PREÇOS E DO PRESENTE CONTRATO - vigência do presente 
Contrato será de 12 (doze) meses a partir da data de contratação, podendo ser prorrogado mediante manifestação expressa 
das partes, na forma do Artigo 57 da Lei Federal n°. 8.666, de 21 de junho de 1993. 

2.1 — Ao Município é assegurado o direito de acrescer ou suprimir até 25 % (vinte e cinco por cento) do valor inicialmente 
contratado, nas mesmas condições inicialmente pactuadas, conforme § 1' do Artigo 65 da Lei Federal IV 8.666, de 21 de 
junho de 1993; 

2.2 - Os preços poderão ser revistos, nos limites autorizados pelo Governo Federal, quando do aumento nos valores dos 
produtos, que comprovadamente afetem o equilíbrio físico-financeiro do Contrato, caso em que será celebrado termo 
aditivo onde se discriminem os novos preços em vigor. 

2.3 — O Contratado se obriga a manter, durante toda a execução deste Contrato, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas no processo administrativo; 

2.4 - Qualquer pedido de aditamento de prazo, no interesse do Contratado, somente será apreciado pelo Município de 
Santa Rita de Cássia (BA), se manifestado expressamente pelo Contratado até 30 (trinta) dias antes do vencimento deste 
Contrato, devendo o documento ser protocolado no Município de Santa Rita de Cássia (BA) até a data limite de que trata 
este item; 

Cláusula Terceira — DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA — As despesas decorrentes do presente Contrato correrão por conta 
da Dotação Orçamentária descritas abaixo: 

Unidade Orçamentária: 02.01.000 - Gabinete do Prefeito 
Projeto de Atividade: 2002 — Gestão das Ações do Gabinete do Prefeito 

Unidade Orçamentária: 02.04.000 - Secretaria Municipal de Finanças e Planejamento 
Projeto de Atividade: 2053 - Gestão das Ações da Secretaria de Finanças 

Unidade Orçamentária: 02.10.000 - Secretaria de Obras, Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano 
Projeto de Atividade: 1016 —Aquisição de Máquinas/veículos p/ Sec. de Obras e Infraestrumra 

Unidade Orçamentária: 02.07.001 —Fundo Municipal de Mun. De Saúde 
Projeto de Atividade: 2022 — Manutenção das Ações o Fundo Municipal de Saúde 15% 
Projeto de Atividade: 2025 — Manutenção das Ações de Vigilância em Saúde 
Projeto de Atividade: 2027 —Manutenção das Ações de Atenção Básica/Atenção Primária 

Projeto de Atividade: 2073 — Manutenção das Ações Gestão das Ações do MAC — Média e Alta Complexidade 

Unidade Orçamentária: 02.05.001 — Fundo de Mun. De Assistência Social 
Projeto de Atividade: 2036 — Gestão das Ações o Fundo Municipal de Assistência Social 

Projeto de Atividade: 2037 — Gestão dos Rec. do Bloco da Proteção Social Especial de Média Complexidade 

Projeto de Atividade: 2039 — Gestão dos Rec. Do Bloco da Proteção Social Básica 

Projeto de Atividade: 2040 — Gestão dos Rec. Do Bloco da Gestão do SUAS 

Projeto de Atividade: 2049 —Gestão dos Rec. Do Bloco da Gestão do Prog. Auxílio-Brasil 

Projeto de Atividade: 2104 — Programa 1 0 Infância / Criança Feliz 

Unidade Orçamentária: 02.06.002 — Fundo de Mun. De Educação 

Projeto de Atividade: 2008 — Gestão das Ações do Ensino Infantil — Pré-Escola 

Projeto de Atividade: 2059 — Gestão das Ações do Ensino Infantil — Creche 

Projeto de Atividade: 2009 — Gestão das Ações do Ensino Fundamental 

Elemento: 4.4.90.52.00 — Equipamentos e Material Permanente 

Fonte: 1 500.0000 — Recursos não vinculados de Impostos 

Fonte: 1 500.1002 — Recursos não vinculados de Impostos — despesas com ações e serviços públicos de saúde 
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Fonte: 1 621.0000 - Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Estadual 
Fonte: 1 600.0000 - Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo federal — Bloco de 
Manutenção das Ações e Serviços Público de Saúde. 
Fonte: 1 601.0000 - Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo federal — Bloco de 
Estruturação da Rede de Serviços Público de Saúde. 
Fonte: 1 660.0000 — Transferências de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS 
Fonte: 1 540.0000 - Transferências FUNDEB — Impostos e Transferência de Impostos 
Fonte: 1 550.0000 — Transferência do Salário-Educação 
Fonte: 1 542.0000 -Transferências FUNDEB — Complementação da União - VAAT 
Fonte: 1 500.1001 - Recursos não vinculados de Impostos — despesas com manutenção e desenvolvimento do Ensino 
Fonte: 1 704 0000 - Royalties/Fundo Especial do Petróleo/Compensação Financeira pela Exploração de Recursos Naturais 
Fonte: 1 708.000- Royalties/Fundo Especial do Petróleo/Compensação Financeira pela Exploração de Recursos Minerais 

Cláusula Quarta — VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO - O valor global fixo e irreajustável do presente Contrato 
é de R$ 712.670,00 (setecentos e doze mil e seiscentos e setenta reais), nos termos da Proposta de Preços. 

4.1. O pagamento pelas aquisições realizadas ocorrerá em até 30 (trinta) dias após a entrega do objeto e entrega da Nota 
Fiscal acompanhada das certidões de regularidade fiscal. 

4.2. As faturas serão liberadas para pagamento após aprovadas pela autoridade gestora, e deverão estar isentas de erro ou 
omissões, sem o que, serão de forma imediata, devolvidas ao futuro contratado para correções, não se alterando a data de 
adimplemento da obrigação. 

4.3. Os documentos de cobrança indicarão obrigatoriamente, o número e a data da Nota de Empenho, emitidos pelo 
Município de Santa Rita de Cássia (BA). 

4.4. É de inteira responsabilidade da licitante vencedora a entrega ao Município de Santa Rita de Cássia (BA) dos 
documentos de cobrança acompanhados dos seus respectivos anexos de forma clara, objetiva e ordenada, que se não 
atendido, implica, desconsideração pelo Município de Santa Rita de Cássia (BA) dos prazos estabelecidos. 

4.5. A Nota Fiscal/Fatura deverá destacar o valor do Imposto de Renda Pessoa Jurídica-IRPJ e demais contribuições 

incidentes, para fins de retenção na fonte, de acordo com o Artigo 2°, inciso 4° da Instrução Normativa da Secretaria da 

Receita Federal d. 1234/2012, ou informar a isenção, não incidência ou alíquota zero, e respectivo enquadramento legal, 

sob pena de retenção do imposto de renda e das contribuições sobre o valor total do documento fiscal, no percentual 

correspondente à natureza do bem. 

4.6. O licitante vencedor do certame se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de 

habilitação e qualificação ora exigidas, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas. 

4.7. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, após a assinatura do contrato, de comprovada 

repercussão nos preços contratuais, ensejará a revisão destes, para mais ou para menos, conforme o caso. 

4.8. Ficam excluídos da hipótese referida no subitem anterior, tributos ou encargos legais que, por sua natureza jurídico-

tributária (impostos diretos e/ou pessoais) não reflitam diretamente nos preços do objeto contratual. 

4.9. Atendido ao disposto nos itens anteriores o Município de Santa Rita de Cássia (BA) considera como data final do 

período de adimplemento, a data útil seguinte à entrega do documento de cobrança no local do pagamento das 

obras/serviços, a partir da qual será observado o prazo citado no subitem 9.1.1 para pagamento, conforme estabelecido no 

Artigo 9' do Decreto n'. 1054, de 07 de fevereiro de 1994. 

Cláusula Quinta — DOS PRAZOS E RECEBIMENTO DO OBJETO 

5.1. O presente Contrato terá prazo de vigência de 12 (doze) meses, iniciando na data de sua assinatura. 

,/ --Ç - Página 4 de 10 1_ 



ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DE CASSIA 

GABINETE DO PREFEITO 
CNPJ: 13.880.711/0001-40 

Travessa Professora Helena, s/n centro de Santa Rita de Cássia-BA CEP: 47.150-000. 

5.2. O prazo para os fornecimentos será de 30 (trinta) dias consecutivos, conforme descrito no Edital. O local de entrega 
será na sede do Município, conforme orientações da Secretaria requisitante de Administração, no horário de expediente. 

5.3. O recebimento será feito em duas etapas: 

a) Recebimento Provisório — os veículos serão inspecionados por uma comissão formada por 3 (três) funcionários para 
verificação das especificações do objeto se em conformidade com o Termo de Referência e a proposta de preço. A 
Administração terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis. Conforme art. 15, §8° da Lei Federal 8.666/93. 

b) Recebimento Definitivo — decorrido o prazo de inspeção ocorrerá o recebimento definitivo do objeto. 

Clausula Sexta — INTERRUPÇÃO DOS SERVIÇOS/FORNECIMENTOS - Eventuais interrupções nos serviços 
provocados por motivo supervenientes, independentes da vontade do Contratado, conforme descrito no Artigo 393 do 
Código Civil deverão ser comunicados ao Município de Santa Rita de Cássia (BA) por escrito, no prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas da ocorrência. Nesse caso, a critério do Município de Santa Rita de Cássia (BA), os dias de paralisação 
serão compensados por igual período ao prazo final fixado para cumprimento do objeto deste instrumento. 

Clausula Sétima - DA FISCALIZAÇÃO DE EXECUÇÃO- O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato 
consistem na verificação da conformidade do fornecimento dos veículos, de forma a assegurar o perfeito cumprimento 
do contrato, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma 
dos artigos 67 e 73 da Lei n°8.666, de 1993, e do art. 6' do Decreto n°2.271. de 1997, sendo os fiscais deste contrato a 
Sr' Aline Santos Barbosa, a Sr' Thayane Augusto da Silva Reis co Sr. Evem ar Reinaldo Aragão, conforme Portaria 179 
de 04/01/2022. 

§ 1 0 - O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle do 
fornecimento do contrato. 

§ 2' - A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos neste 
Termo de Referência. 

§ 3' - A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por• meio de instrumentos de controle, que 
compreendam a mensuração dos aspectos mencionados conforme art. 34 da Instrução Normativa SLTI/MPOG n" 02, de 
2008, quando for o caso. 

§ 4° - O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências 
necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1° e 2° do art. 67 da Lei n° 8.666, 

de 1993. 

§ 5' - O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará 

a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar 

em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei n°8.666. de 1993. 

§ 6' - A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante 

terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de 

material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante 

ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n" 8.666, de 1993. 

Cláusula Oitava — OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA — A Contratada se compromete a executar os fornecimentos, 

conforme especificações deste Contrato, do Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos empregados 

necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em 

sua proposta; 
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§ 10 - O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo Fiscal do contrato, os fornecimentos efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

§ 2' - O Contratado é responsável pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 
dano causado ao Município de Santa Rita de Cássia (BA) ou a terceiros, devendo ressarcir imediatamente a Administração 
em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos 
devidos ao Contratado, o valor correspondente aos danos sofridos; 

§ 30 - O Contratado deverá utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, 
em conformidade com as nonnas e determinações em vigor; 

§ 4° - O Contratado deverá vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público 
ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante; 

§ 5° - Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores — SICAF, a empresa 
contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao 
fornecimento, os seguintes documentos: 

1) Cópia da Certidão de regularidade junto à Receita Federal; 

2) Cópia da Certidão de regularidade junto a Receita estadual da Sede da empresa; 

3) Cópia de Certidão de regularidade junto à Receita municipal da Sede da empresa; 

4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT; 

§ 6' - O Contratado deverá responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade à Contratante; 

§ 7° - O Contratado deverá comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

§ 8° - O Contratado deverá prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do 
empreendimento. 

§ 9° - O Contratado deverá paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

§ 10° - O Contratado deverá promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução dos fornecimentos, durante a vigência do contrato. 

§ 1 10 - O Contratado deverá promover a organização técnica e administrativa dos fornecimentos, de modo a conduzi-los 

eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de Referência, no prazo 

determinado, conduzindo os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, 

higiene e disciplina. 
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§ 12° - O Contratado deverá submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do Edital. 

§ 13° - O Contratado não deverá permitir a utilização de menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para 
os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre; 

§ 14° - O Contratado deverá manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

§ 15° - O Contratado deverá cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na 
legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei n° 13.146, de 2015. 

§ 16° - O Contratado deverá guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 

§ 17° - O Contratado deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos 
com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 
satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do 
§ I° do art. 57 da Lei n° 8.666, de 1993; 

§ 18° - O Contratado deverá cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança da Contratante; 

§ 19' - O Contratado deverá efetuar os fornecimentos dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo as peças, 
equipamentos e acessórios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas 
pela boa técnica, normas e legislação; 

§ 20° - O Contratado deverá relatar ao Município de Santa Rita de Cássia/BA toda e qualquer irregularidade observada 
em virtude dos fornecimentos e prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados, cujas reclamações se obrigam a 
atender prontamente. 

§ 21° - O Contratado deverá facultar ao Gestor do Sistema indicado pelo Município pleno acesso às informações do 

sistema, inclusive para a extração, a qualquer tempo, de relatórios referentes aos fornecimentos prestados. 

§ 22° - O Contratado deverá executar os serviços conforme especificações deste Contrato e de sua proposta. 

§ 23° — O Contratado deverá manter a Regularidade Fiscal da empresa durante toda a vigência do presente Contrato em 

conformidade com as obrigações assumidas neste contrato. 

§ 24° - O contratado não repassará ou compensará, de qualquer forma, junto a rede credenciada, quaisquer valores para 

compensar seus custos de operação. Caso se comprove esta prática o contratado poderá ser penalizado. 

Cláusula Nona — RESPONSABILIDADE — O Contratado será responsável, na forma da Lei, por quaisquer prejuízos 

provenientes de vícios e/ou defeitos nos fornecimentos contratados; 

a) Correrão por conta do Contratado as despesas que tiverem de ser feitas, pelo Contratado ou pelo Município de Santa 

Rita de Cássia-BA, para reparação desses danos ou prejuízos; 

b) Não serão indenizados os prejuízos que possam advir de erro, de qualquer equivoco da proposta ou de má 

administração do Contratado; 
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c) Manter, durante toda a vigência do Contrato, todas as condições exigidas e apresentadas na data da apresentação 
da proposta. 

d) Corrigir, alterar e/ou refazer no prazo definido pela Contratante os fornecimentos/serviços que, a juízo desta, não 
forem considerados satisfatórios, sem que a caiba qualquer acréscimo no preço contratado; 

e) O Contratado é o único responsável pela procedência dos produtos que vier a fornecer. 

f) O contratado é responsável pela Assistência Técnica, estando na garantia, obrigação esta que fixará até mesmo 
após o término da vigência do contrato. 

Cláusula Décima — DO DANO MATERIAL OU PESSOAL — O Contratado será responsável por quaisquer danos, 
material ou pessoal, causado a terceiros ou ao Município de Santa Rita de Cássia (BA), durante a execução dos serviços 
contratados ou em decorrência deles; 

Cláusula Décima Primeira - PENALIDADES POR INADIPLEMENTO DO CONTRATADO 

11.1 - Conforme Art. 77 da Lei 8.666/93, em caso de inadimplemento por parte do contratado, o Município de Santa Rita 
de Cássia (BA) poderá aplicar as seguintes sanções, graduadas conforme a gravidade da infração, sem prejuízo das 
sanções civis e penais, se for o caso, garantida à prévia defesa em processo administrativo: 

a) Para infrações de pequena relevância — Advertência; 

b) Para infrações de média relevância — Multa de até 5% (cinco por cento) sobre o valor total do futuro contrato; 

c) Para infrações de grande relevância — Aplicação cumulativamente, das penalidades abaixo: 

1 — Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do futuro contrato; 

2 — Rescisão unilateral do contrato derivado da presente licitação; 

3 — Suspensão temporária para participar de licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública no 

prazo de até 02 (dois) anos, 

4 — Emissão de Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar coma Administração Pública, nos termos do 

Artigo 87, Inciso IV, da Lei Federal no. 8.666, de 21 de junho de 1993; 

d) Ocorrendo atrasos no fornecimento do objeto contratados com base na presente licitação, o futuro contratado poderá 

ser penalizado conforme abaixo: 

1 — atraso de 01 (um) a 05 (cinco) dias no fornecimento do objeto— Multa de ate 5% (cinco por cento) sobre o valor 

dos produtos entregues em atraso; 

2 — atraso de 06 (seis) a I O (dez) dias no fornecimento do objeto — Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor 

dos produtos entregues em atraso; 

3 — atraso superiores a 10 (dez) dias no fornecimento do objeto poderá ensejar a rescisão do futuro contrato, com as 

cominações previstas neste Edital. 

Cláusula Décima Segunda - OUTROS ENCARGOS E OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO/1NCIDÊNCIAS FISCAIS 

— Além dos encargos assumidos em outras cláusulas deste Contrato, o Contratado, sem alteração dos preços estipulados 

neste Contrato, obriga-se a: 
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12.1 — Assumir integral responsabilidade por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação tributária, trabalhista, 
securitária e previdenciária, os quais correrão por sua conta exclusivos; 

12.2 — Pagar todos os tributos e encargos legais devidos em decorrência deste Contrato; 

12.2.1 — Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, após a assinatura deste Contrato, de 
comprovada repercussão nos preços contratados, ensejarão a revisão destes, para mais ou para menos, conforme o caso; 

12.2.2 — Ficam excluídos da hipótese no item anterior, tributos ou encargos legais que, por sua natureza jurídico-
tributária (impostos diretos e/ou pessoais) não reflitam diretamente nos preços do objeto contratual; 

12.3 — Fornecer toda a mão de obra, sem qualquer vinculação empregatícia com o Município de Santa Rita de Cássia 
(BA), bem como todos os materiais, equipamentos, inclusive os Equipamentos de Proteção Individual-EPI e os 
instrumentos necessários à execução dos serviços contratados; 

12.4 — Constituem obrigações do Contratado, ainda, as demais atribuições e responsabilidades estabelecidas no Edital, na 
condição de vencedora do certame; 

Cláusula Décima Terceira — DA RESCISÃO CONTRATUAL — O presente contrato regular-se-á no que concerne à sua 
execução, inexecução ou rescisão pelas disposições da Lei n" 8.666/93, de 21 de junho de 1993, observadas suas 
posteriores alterações, por suas cláusulas e pelos preceitos e princípios do direito público. Constituem motivos para 
rescisão deste contrato: 

a) o não cumprimento, cumprimento irregular ou lentidão no cumprimento de cláusulas contratuais; 

b) a paralisação no fornecimento/prestação de serviço do objeto contratados, sem justa causa e prévia comunicação ao 
Município de Santa Rita de Cássia (BA); 

c) a subcontratação, total ou parcial, do objeto contratado, associação a outrem, cessão ou transferência, total ou parcial, 
bem corno a fusão, cisão ou incorporação, sem prévia comunicação ao Município de Santa Rita de Cássia (BA); 

d) o descumprimento de determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, 
assim como seus superiores; 

e) o cometimento reiterado de falhas, na sua execução; 

1) a decretação de falência ou instauração de insolvência civil; 

g) a dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 

h) a alteração social ou a modificação da sociedade ou da estrutura da empresa, que prejudique a execução do contrato; 

i) razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificado e determinado pela máxima 

autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o contrato e exaradas no processo administrativo a que se 

refere o contrato; 

j) a supressão de objeto por parte da Administração, acarretando modificação do valor inicial do contrato, além do limite 

permitido no § 1' do Artigo 65, da Lei Federal n". 8.666, de 21 de junho de 1993; 

k) a suspensão do fornecimento do objeto por ordem da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, 

exceto em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurando ao contratado optar 

pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação; 
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1) o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes de serviços já 
realizados, exceto em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao 
contratado optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja nomializada a situação; e 

m) a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovado, impeditivo da execução do contrato. 

Parágrafo Único — Nas hipóteses de rescisão com base nos incisos I a XI do Artigo 78 da Lei Federal n°. 8.666, de 21 de 
junho de 1993, não cabe ao Contratado direito a qualquer indenização. 

Cláusula Décima Quarta — PUBLICAÇÃO — O Município de Santa Rita de Cássia (BA) providenciará a publicação do 
presente Contrato, em extrato, no Diário Oficial do Município de Santa Rita de Cássia (BA), até o quinto dia do mês 
seguinte ao da assinatura, nos termos do Parágrafo Único do Artigo 61 da Lei Federal n°. 8.666, de 21 de junho de 1993. 

Cláusula Décima Quinta — FORO — As partes elegem o Foro da Comarca de Santa Rita de Cássia - Estado da Bahia, com 
renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir questões decorrentes do presente Contrato. 

E por estarem assim justos e contratados, assinam o presente Contrato em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença 
das testemunhas abaixo identificadas, que a tudo viram e acompanharam, e subscrevem o presente Contrato, juntamente 
com as partes, depois de lido e achado conforme. 

Santa Rita de Cássia (BA), 17 de abril de 2023. 

MUNICÍPIO ANT_A_RIT'A 
—José Benedito Rocha 

JEFERSON 
Assinado de forma digital 
por JEFERSON 

NEPOMUCENO NEPOMUCENO MESIANO 

MESIANO MUNIZ:77998170115 

MUNIZ:77998170115 
Dados: 2023.04.17 18:23:03 - 0330 
-0300 

Jeferson Nepomuceno Mesiano Muniz 
PRIMAVIA VEÍCULOS LTDA 

TESTEMUNHAS: 
1) 

Nome c cLí } 5-e4 E. 

CPF: 

Identidade: 

" 
014 

Fiscal de Contrato do EMS 

Port. 179/2022 

CPF 068.200 625-40 

-Tos*  IKÁs Rik

E CÁSSIA 
ragão 

MARIA CLARA WELLMAN 
DOURADO DE 
AZEVEDO:09546404462 

2) 
Nome 

CPF: 

Assinado de forma digital por 
MARIA CLARA WELLMAN 
DOURADO DE 
AZEVEDO:09546404462 
Dados: 2023.04.17 17:05:12 - 0300 

Maria Clara Wellman Dourado de Azevedo 
PRIMAVIA VEÍCULOS LTDA 

CLAUDIO Assinado de forma 
digital por CLAUDIO 

MATEUS MATEUS 

Identidade 

CAMARGO:769 
CAMARGO:76985458149 
Dados: 2023.04.17 

85458149 18:24:18 - 03' 00 

Fiscais de Contrato 

3) Thayane AsIusto da Silva Reis 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO 1\1°. 151/2023— PREGÃO ELETRÔNICO 1\1°. 003/2023 

EXTRATO DE CONTRATO 

Edição 741 .' Ano 2023 
17 de abril de 2023 

Página 3 

Contrato: 159/2023 — Contratantes: O MUNICÍPIO DE SANTA RITA DE CÁSSIA - BA e 
PRIMAVIA VEÍCULOS LTDA, CNPJ 71.145.668/0004-18; Objeto do Processo: contratação de 
empresa(s) concessionária(s) para aquisição de veículos zero quilómetro, sendo 7 (sete) de 
passeio tipo SUV e hatch, 1(um) veículo utilitário tipo furgão, 1(um) veiculo tipo pick-up, e 1 
(uma) motocicleta com bagageiro para atender as necessidades das diversas secretarias deste 
Município, todos devidamente emplacados com licenciamento no nome do Município; Valor, 
total do item 01: R$ 109.500,00;Valor total do item 03: R$ 283.280,00; Valor total do item 04: 
R$ 319.890,00; Valor total dos itens. R$ 712.670,00 (setecentos e doze mil e seiscentos e setenta 
reais); Vigência do Contrato: 12 (doze) meses; Fonte de Recursos: I 500 0000 — Recursos não 
vinculados de Impostos; 1 500 1002 — Recursos não vinculados de Impostos — despesas com 
ações e serviços públicos de saúde; I 621 0000 - Transferências Fundo a Fundo de Recursos do 
SUS provenientes do Governo Estadual; 1 600 0000 - Transferências Fundo a Fundo de 
Recursos do SUS provenientes do Governo federal — Bloco de Manutenção das Ações e Serviços 
Público de Saúde; 1 600 0000 - Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes 
do Governo Estadual; 1 601 0000 - Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS 
provenientes do Governo federal — Bloco de estruturação da Rede de Serviços Público de Saúde; 
1 660 0000 — Transferências de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social; 1 540 0000 - 
Transferências FUNDEB — Impostos e Transferência de Impostos; l 550 0000 — Transferência 
do Salário-Educação; 1 542 0000 -Transferências FUNDEB — Complementação da União — 
VAAT; 1 500 1001 - Recursos não vinculados de Impostos — despesas com manutenção e 
desenvolvimento do Ensino; 1 704 0000 - Royalties/Fundo Especial do Petróleo/Compensação 
Financeira pela Exploração de Recursos Naturais; 1 708 000 Royalties/Fundo Especial do 
Petróleo/Compensação Financeira pela Exploração de Recursos Minerais;  Data do Contrato: 17 
de abril de 2023; Assinam: José Benedito Rocha Aragão, pelo Município, e Jeferson 
Nepomuceno Mesiano Muniz e Maria Clara Wellman Dourado de Azevedo, pelo Contratado. 

Santa Rita de Cássia (BA), 17 de abril de 2023. 

José Benedito Rocha Aragão 
Prefeito Municipal 

Certificação UFWMKNJS-L557F6Y1-TACNGNGR-777TB2D6 

Versão eletrônica disponível em: http://doem.org.briba/santaritadecassia 

Documento assinado digitalmente conforme MP n°2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP Brasil 
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PORTARIA N° 179 DE 04 DE JANEIRO DE 2022 

Designar servidores municipais para fiscalizar 
os contratos celebrados pelo Município. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA RITA DE CÁSSIA, Estado da Bahia, no 
uso de suas atribuições que lhes confere o Inciso VIII do Art. 63 da Lei Orgânica do 
Município, resolve: 

Art. 1° Designar para fiscalizar os contratos celebrados pelo Município, os 
seguintes servidores: 

I — Aline Santos Barbosa, (Chefe da Divisão de Controle, Avaliação e Auditoria) 
como fiscal dos contratos celebrados para Secretaria Municipal de Saúde; 

II - Thayane Augusto da Silva Reis, (Diretora de Educação) como fiscal dos 
contratos celebrados para Secretaria Municipal de Educação e Cultura; 

III — Evemar Reinaldo Aragão, (Assistente Técnico de Tesouraria) como fiscal 
dos demais contratos celebrados pelo Município de Santa Rita de Cássia. 

Considerando que o fiscal de contratos deve conhecer detalhadamente o 
instrumento contratual e o edital da licitação a ser fiscalizado, anotando em registro 
próprio todas as ocorrências relacionadas a sua execução, devendo sanar qualquer 
duvida com os demais setores competentes da Administração para o fiel cumprimento 
das cláusulas neles estabelecidas; 

Constituem atribuições do fiscal ora designado, coordenar, acompanhar e 
fiscalizar a execução dos contratos sob sua responsabilidade e emitir respectivos 
relatórios observando que lhe compete, para tanto: 

Certificação Digital: TSUVWL2Y-JA6USNGB-CC6EWLXP-CNCPLHTY 
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1 — Propor a celebração de aditivos ou rescisão, quando necessário, controlar o 
prazo de vigência do instrumento contratual sob sua responsabilidade; 

2 — Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, em ordem cronológica 
cuidando para que o valor do contrato não seja alterado; 

3 — Comunicar formalmente a unidade competente, após contatos prévios com a 
contratada, as irregularidades cometidas, passíveis de penalidade; 

4 — Solicitar, à unidade competente, esclarecimentos acerca do contrato sob sua 
responsabilidade; 

5 —Autorizar, formalmente, quando do término da vigência do contrato, a liberação 
da garantia contratual em favor da contratada; 

6 — Manter, sob sua guarda, cópia dos processos de contratação; 

7 — Encaminhar, à autoridade competente, eventuais pedidos de modificações no 
cronograma físico-financeiro, substituições de materiais e equipamentos, formulados pela 
contratada; 

8 — Confrontar os preços e quantidades constantes da Nota Fiscal com os 
estabelecidos no contrato; 

9 — Receber e atestar Notas Fiscais e encaminhá-las aos setores competentes, 
fiscalizando a efetivação dos pagamentos nas datas previstas em cada instrumento 
contratual. No caso de obras, acompanhar as medições e no caso de material direto nas 
obras conferir em conjunto com o almoxarifado e atestar; 

Certificação TSUVWL2Y-JA6USNGB-CC6EWLXP-CNCPLHTY 
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10— Verificar se o prazo de entrega, especificações e quantidades estão de acordo 
com o estabelecido no instrumento contratual; 

11 — Notificar a contratada para sanar os problemas detectados nos serviços, 
obras ou para efetuar a entrega dos materiais; 

12 — Sugerir ao Prefeito, a aplicação de penalidades quando houver 
descumprimento de cláusulas contratuais; 

13 — Acompanhar a execução contratual, em seus aspectos quantitativos e 
qualitativos; 

14 — Registrar todas as ocorrências surgidas durante a execução do objeto e 
aplicar as devidas penalidades do contrato; 

15 — Determinar a reparação, correção, remoção, reconstrução ou substituição, as 
expensas da empresa contratada, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se 
verificam vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais 
empregados; 

18— Deve rejeitar, no todo ou em parte, obra, serviço ou fornecimento executado 
em desacordo com o contrato; 

17 — Exigir e assegurar o cumprimento dos prazos previamente estabelecidos; 

18— Exigir o cumprimento das cláusulas do contrato e respectivos termos aditivos 
(verificar a existência de possível subcontratação vedada contratualmente, por exemplo); 
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19 — Aprovar a medição dos serviços efetivamente realizados, em consonância 
com o regime de execução previsto no contrato (o fiscal jamais deve atestar a conclusão 
de serviços que não foram totalmente executados); 

20 — Comunicar a autoridade superior, em tempo hábil, qualquer ocorrência que 
requeira decisões ou providências que ultrapassam sua competência, em face de risco 
ou iminência de prejuízo ao interesse público; 

21 — Deve protocolar, junto a autoridade superior, qualquer registro de dificuldade 
ou impossibilidade para o cumprimento de suas obrigações com identificação dos 
elementos impeditivos do exercício da atividade, além das providências e sugestões que 
porventura entender cabíveis; 

22 — Receber o objeto contratual, mediante termo circunstanciado assinado pelas 
partes; 

23 — Emitir atestados de avaliação dos serviços prestados (certidões ou 
atestados); 

24— Deve observar a Norma Interna n° 19/2008 do Controle Interno, que disciplina 
as responsabilidades do fiscal de contrato; 

25 — Poderá solicitar assessoramento técnico necessário com a devida 
antecedência; 

26 — Deverá anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, determinado o que for necessário à regularização das faltas ou 
defeitos observados, através de notificações escritas com protocolo; 
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27— Não deve atestar serviços não realizados, proceder o pagamento de serviços 
não executados, expedir notas fiscais "frias" ou em desacordo com o contrato, receber 
material ou serviço com qualidade inferior à contratada, pagar obras inacabadas ou 
serviços em desacordo com o projeto básico ou termo de referência, conceder aditivos 
indevidos; 

28 — Se manter informado com relação aos prazos com o responsável pelo envio 
de dados aos Tribunais de Contas dos Municípios, Estado e União; 

29— Considerando que o descumprimento de quaisquer dos deveres atribuídos ao 
Fiscal do Contrato, implicará na instauração de processo administrativo disciplinar para 
apurar a responsabilidade civil, penal e/ou administrativa, além do que ficará responsável 
por quaisquer ónus decorrentes a eventuais multas aplicadas pelo Tribunal de Contas 
dos Municípios — TCM; 

• 30 — As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal 
deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes. 

Art. 2° - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3°- Revogam-se as disposições em contrário. 

Publique-se, registre-se e cumpra-se. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Santa Rita de Cássia, 04 de janeiro de 2022. 

José f to Rocha Aragão 
Prefeito Municipal 
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